
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 37.504 - MG (2013/0131264-7)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : REGINALDO PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS TRÁFICO 

ILÍCITO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 

ALEGADA FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA PARA A 

DECRETAÇÃO/MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 

INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 

NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ARGUMENTOS CONCRETOS. 

MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. MATÉRIA NÃO 

SUSCITADA PERANTE A CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 

INSTÂNCIA. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 

EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Recorrente preso em flagrante delito em 30/01/2013 (prisão 
posteriormente convertida em preventiva) juntamente com outras duas pessoas, e 
denunciado como incurso nos art. 33, caput, e art. 35, caput, ambos da Lei n.º 
11.343/06.

2. Sabidamente, "[e]xige-se concreta motivação para a decretação 
da custódia preventiva, com base em fatos que efetivamente justifiquem a 
excepcionalidade da medida, atendendo-se aos termos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal e da jurisprudência dominante" (HC 198.675/MT, 
5.ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, DJe de 05/03/2012.)

3. No caso, a prisão cautelar do Recorrente consubstancia-se na 
quantidade e variedade de drogas apreendidas (3.774kg de maconha e 713g de 
cocaína), além de objetos como balança de precisão e cadernetas de anotação 
referente ao tráfico, tudo a constituir indícios de que o Recorrente faz do tráfico 
de drogas o seu meio de vida, o que, segundo a jurisprudência desta Corte 
Superior, constitui fundamento idôneo e suficiente para a segregação como forma 
de garantir a ordem pública.

4. O pedido de substituição da constrição cautelar por medidas 
alternativas diversas da prisão (art. 319 do Código de Processo Penal) não foi 
suscitado e tampouco apreciado pelo Tribunal de origem, de modo que eventual 
pronunciamento desta Corte sobre o assunto culminaria em evidente supressão de 
instância.

5. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento. 
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador 
convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com 
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a Sra. Ministra Relatora. 
Brasília (DF), 13 de agosto de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 37.504 - MG (2013/0131264-7)
  
RECORRENTE : REGINALDO PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, interposto por REGINALDO 

PEREIRA contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais no writ 

originário n.º 1.0000.13.015518-7/000.

Consta dos autos que o Recorrente, preso em flagrante delito em 30/01/2013 

(prisão posteriormente convertida em preventiva) juntamente com outras duas pessoas, foi 

denunciado como incurso nos art. 33, caput, e art. 35, caput, ambos da Lei n.º 11.343/06 (fl. 54), 

porque, segundo a denúncia, tinha em depósito 3.774g (três quilos e setecentos e setenta e quatro 

gramas) de maconha, 713g (setecentos e treze gramas) de cocaína, além de cadernetas de 

anotações referente ao tráfico de drogas, quantia de dinheiro em espécie, e balança de precisão.

Contra a decisão que indeferiu o pedido de liberdade provisória, impetrou-se 

habeas corpus perante o Tribunal de origem, o qual foi denegado em acórdão assim ementado:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM SEGREGAÇÃO PREVENTIVA. ELEVADA 
QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. PACIENTE FLAGRADO 
NO EXERCÍCIO DE ATO DE MERCANCIA. MANUTENÇÃO DA 
CUSTÓDIA. NECESSIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. ORDEM DENEGADA.

Muito embora tenha o magistrado se amparado em superada 
vedação legal do art. 44 da Lei de Drogas ao proceder à conversão do 
cárcere flagrancial em segregação preventiva, as circunstâncias dos autos 
recomendam a manutenção da custódia, diante da elevada quantidade de 
substância entorpecente apreendida após monitoramento policial a revelar a 
mercancia realizada pelo paciente, tendo sido este flagrado 
comercializando drogas, arrecadando-se em sua residência, ainda, balança 
de precisão, cadernetas de anotações referentes ao tráfico e quantia em 
espécie" (fl. 68).

Nas presentes razões, alega que a fundamentação exarada pelo Tribunal de 

origem foi inidônea, porque genérica, não tendo demonstrado a pertinência concreta da prisão 

cautelar,. Sustenta, ainda, que não estão preenchidos os pressupostos legais do art. 312.

Requer a revogação da prisão preventiva, ou, subsidiariamente, a imposição de 
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medidas cautelares diversas da prisão.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal pugnou pelo desprovimento 

do recurso (fl. 95/96).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 37.504 - MG (2013/0131264-7)
  

EMENTA
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS TRÁFICO 

ILÍCITO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 

ALEGADA FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA PARA A 

DECRETAÇÃO/MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 

INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 

NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ARGUMENTOS CONCRETOS. 

MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. MATÉRIA NÃO 

SUSCITADA PERANTE A CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 

INSTÂNCIA. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 

EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Recorrente preso em flagrante delito em 30/01/2013 (prisão 
posteriormente convertida em preventiva) juntamente com outras duas pessoas, e 
denunciado como incurso nos art. 33, caput, e art. 35, caput, ambos da Lei n.º 
11.343/06.

2. Sabidamente, "[e]xige-se concreta motivação para a decretação 
da custódia preventiva, com base em fatos que efetivamente justifiquem a 
excepcionalidade da medida, atendendo-se aos termos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal e da jurisprudência dominante" (HC 198.675/MT, 
5.ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, DJe de 05/03/2012.)

3. No caso, a prisão cautelar do Recorrente consubstancia-se na 
quantidade e variedade de drogas apreendidas (3.774kg de maconha e 713g de 
cocaína), além de objetos como balança de precisão e cadernetas de anotação 
referente ao tráfico, tudo a constituir indícios de que o Recorrente faz do tráfico 
de drogas o seu meio de vida, o que, segundo a jurisprudência desta Corte 
Superior, constitui fundamento idôneo e suficiente para a segregação como forma 
de garantir a ordem pública.

4. O pedido de substituição da constrição cautelar por medidas 
alternativas diversas da prisão (art. 319 do Código de Processo Penal) não foi 
suscitado e tampouco apreciado pelo Tribunal de origem, de modo que eventual 
pronunciamento desta Corte sobre o assunto culminaria em evidente supressão de 
instância.

5. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.

 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Conforme relatado, o Recorrente insurge-se contra a prisão cautelar decretada 

pelo Juízo singular e mantida no writ originário pelo Tribunal de origem, aduzindo que a motivação 

da instância colegiada foi divorciada dos fatos concretos e, por isso, genérica e abstrata, não 
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tendo a Corte se desonerado de demonstrar o preenchimento dos requisitos legais do art. 312 do 

Código de Processo Penal. 

Observe-se, por oportuno, trecho relevante do acórdão combatido:

"[...]Muito embora tenha o magistrado se amparado em superada 
vedação legal do art. 44 da Lei de Drogas ao proceder à conversão do 
cárcere flagrancial em segregação preventiva, as circunstâncias dos autos 
recomendam a manutenção da custódia, diante da elevada quantidade de 
substância entorpecente apreendida após monitoramento policial a revelar a 
mercancia realizada pelo paciente, tendo sido este flagrado 
comercializando drogas, arrecadando-se em sua residência, ainda, balança 
de precisão, cadernetas de anotações referentes ao tráfico e quantia em 
espécie. [...]

 Ademais, as condições favoráveis ao paciente não tem o condão de 
elidir uma prisão provisória, cuja necessidade restou satisfatoriamente 
demonstrada [...]" (fls. 71/72).

Sabidamente, "[e]xige-se concreta motivação para a decretação da custódia 

preventiva, com base em fatos que efetivamente justifiquem a excepcionalidade da medida, 

atendendo-se aos termos do artigo 312 do Código de Processo Penal e da jurisprudência 

dominante" (HC 198.675/MT, 5.ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, DJe de 05/03/2012.). 

No caso, a prisão cautelar do Recorrente consubstancia-se na quantidade e 

variedade de drogas apreendidas (3.774kg de maconha e 713g de cocaína), além de objetos 

como balança de precisão e cadernetas de anotação referente ao tráfico, tudo a constituir indícios 

de que o Recorrente faz do tráfico de drogas o seu meio de vida, o que, segundo a jurisprudência 

desta Corte Superior, constitui fundamento idôneo e suficiente para a segregação como forma de 

garantir a ordem pública.

Exemplificativamente:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL 
QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
PACIENTE. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA (7 
PORÇÕES GRANDES DE COCAÍNA). 3. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 4. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema 
recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no sentido de ser imperiosa 
a restrição do cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas na 
Constituição Federal e no Código de Processo Penal. Nessa linha de 
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evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais 
admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o recurso 
ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. Contudo, devem ser 
analisadas as questões suscitadas na inicial no intuito de verificar a 
existência de constrangimento ilegal evidente a ser sanado mediante a 
concessão de habeas corpus de ofício, evitando-se prejuízos à ampla defesa 
e ao devido processo legal.

2. Na hipótese, não existe ilegalidade a ser sanada, uma vez que a 
segregação provisória encontra-se justificada, dentre outros, na 
necessidade de resguardo da ordem pública, nos termos disciplinados no 
art. 312 do Código de Processo Penal, considerando-se,em especial, a 
natureza e a quantidade da droga apreendida - 7 (sete) porções grandes de 
cocaína -, além do fato de o paciente integrar um grupo bem organizado, 
desempenhando "a função de armazenar armas, munições, drogas e 
dinheiro obtido com a difusão ilícita de entorpecentes".

3. É cediço o entendimento desta Corte no sentido de que a 
existência de condições pessoais favoráveis não impede a manutenção da 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais, como se dá na 
hipótese dos autos. Precedente.

4. Habeas corpus não conhecido". (HC 264.622/DF, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 11/06/2013, 
DJe 19/06/2013.)

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM 
FLAGRANTE. LIBERDADE PROVISÓRIA. NATUREZA E ELEVADA 
QUANTIDADE DE DROGAS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS 
COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. DESVIRTUAMENTO. 
PRECEDENTES DO STF. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

1. De acordo com a jurisprudência da Sexta Turma deste Superior 
Tribunal, as prisões cautelares são medidas de índole excepcional, somente 
podendo ser decretadas ou mantidas caso demonstrada, com base em 
elementos concretos dos autos, a efetiva imprescindibilidade de restrição ao 
direito constitucional à liberdade de locomoção, à luz de um dos 
fundamentos autorizadores previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, sob pena de violação do princípio constitucional da presunção de 
não culpabilidade.

2. Não há constrangimento ilegal quando apontados elementos 
concretos dos autos ensejadores da necessidade da custódia cautelar para 
a garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta dos delitos 
em tese cometidos, bem evidenciada pela natureza e pela elevada 
quantidade de drogas apreendidas (3,5 kg de cocaína), circunstâncias que 
demonstram a potencialidade lesiva das infrações noticiadas, a justificar a 
não concessão da pretendida liberdade provisória.

3. Condições pessoais favoráveis, ainda que documentalmente 
comprovadas, não possuem o condão de, por si sós, conduzirem à 
concessão da liberdade provisória, quando houver elementos concretos nos 
autos, de ordem objetiva ou subjetiva, que autorizam a manutenção da 
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medida extrema.
4. Ao que tudo indica, nem sequer seria cabível esta impetração 

como substitutiva de recurso ordinário. Segundo o mais recente 
posicionamento do Supremo Tribunal Federal, é inadmissível o emprego do 
habeas corpus em substituição a recurso ordinário contra denegação de 
writ por instância anterior (HC n. 109.956/PR, Ministro Marco Aurélio, 
Primeira Turma, DJe 11/9/2012; HC n. 104.045/RJ, Ministra Rosa Weber, 
Primeira Turma, DJe 6/9/2012).

5. Ordem denegada". (HC 227.770/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 19/10/2012.)

Também o Ministério Público Federal pugnou pela denegação da ordem, nos 

seguintes termos:

"[...] foram observados, para a manutenção da medida constritiva, 
os requisitos previstos no art. 312, do CPP, demonstrando-se, a partir de 
dados do processo, a configuração do delito e indícios veementes da 
autoria, bem como a necessidade da prisão cautelar para resguardar a 
ordem pública". (fl. 96)

Como se vê, a manutenção da custódia cautelar, ao contrário do alegado pelo 

Recorrente, encontra-se suficientemente fundamentada, em face das circunstâncias do caso que, 

pelas características delineadas, retratam, in concreto, a imprescindibilidade da medida.

O pedido de substituição da constrição cautelar por medidas alternativas diversas 

da prisão (art. 319 do Código de Processo Penal) não foi suscitado e tampouco apreciado pelo 

Tribunal de origem, de modo que eventual pronunciamento desta Corte sobre o assunto incorreria 

em evidente supressão de instância.

Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso e, nessa extensão, 

NEGO-LHE PROVIMENTO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2013/0131264-7 RHC    37.504 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000130155187001  130155187

EM MESA JULGADO: 13/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : REGINALDO PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : THIAGO GOMES PAIXÃO
CORRÉU : CRISTIAN CARVALHO DE PAULA
CORRÉU : GISLAINE NATALIA DE SOUZA
CORRÉU : GISELE APARECIDA DE SOUZA
CORRÉU : CLEISTON CORREA DE FARIA
CORRÉU : GUILHERME DE PAULA CIPRIANO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 
(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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